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3.13. Projeto de Lei n° 4.797, de 1994, que "dispõe sobre
a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 1 Região, e
dá outras providências";

3.14. Projeto de Lei n° 2.041, de 1996, que "altera o
art. 2° da Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que "dispõe sobre
a regulamentação dos dispositivos relativos a reforma agrária,
previstos no Capitulo III, Titulo VII, da Constituição Federal";

3.15. Projeto de Lei n° 1.864, de 1996, que "dispõe sobre
a instalação e o funcionamento da estação aduaneira interior e dá
outras providências";

3.16. Projeto de Lei n° 1.878, de 1.996, que "dispõe
sobre o aproveitamento dos excessos de contingente do serviço militar
no policiamento ostensivo a cargo das Policias Militares Estaduais e
dá outras providências";

3.17. Projeto de Lei n° 1.975, de 1996, que "dispõe sobre
o ressarcimento, ao Sistema único de Saúde, de despesas referentes a
atendimentos de saúde prestados a beneficiários de seguro-saúde ou de
plano de saúde";

3.18. Projeto de Lei n° 1.132, de 1995, que "altera
dispositivo da Lei n° 8.212, de 1991";

3.19. Projeto de Resolução n° 225, de 1994, que "cria o
Centro de Informática .e dá outras providências".

4 - Representação da Mesa da Câmara dos Deputados para
perda de mandato de Deputados 'Federais - art.. 55, .5 2° da
Constituição.

5 - Matérias em tramitação no Senado Federal:
5.1. Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 1996 (n° 200, de

1995, na Casa de origem), que "dispõe sobre a proteção da propriedade
intelectual de programa de computador, sua comercialização no Pais, e
dá outras providências";

5.2. Projeto de Lei da Câmara n° 94, de 1996 (n° 1.325,
de 1995, na Casa de origem), que "institui a lei de proteção de
cultivares e dá outras providências";

5.3. Projeto . de Lei .do Senado ri° 41, de 1996, que
"introduz alterações na Lei n° 8.629, de , 254e.fevereiro de 1993";

5.4. Projeto de Lei do Senado n° 177, de 1996-
Complementar, que "dispõe sobre a multa de mora decorrente do
pagamento de tributos federais e contribuições após o vencimento e dá
outras providências";

5.5. Projeto de Lei do Senado n° 178, de 1996-
Complementar, que "estabelece limite para multa de mora decorrente do
inadimplemento de obrigação tributária e dá outras providências";

5.6. Projeto de Lei do Senado n° 6, de 1995, que "dispõe
sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins
de transplante e tratamento, e dá outras providências";

5.7. Projeto de Lei da Câmara n° 61, de 1996-
Complementar, (n° 172, de 1993-Complementar, na Casa de origem), que
"institui o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das
Atividades-fim da Policia Federal - FUNAPOL, e dá outras
providências";

5.8. Projeto de Lei da Câmara n° 64; de 1996 (n° 7.865,
de 1986, na Casa de origem), que "institui o Sistema Nacional de
Armas - SINARM, estabelece condições para o registro e para o porte de
arma de fogo, define crimes, e dá outras providências";

5.9. Projeto de Lei da Câmara n° 58, de 1996 (n° 693, de
1995, na Casa de origem), que "dispõe sobre a jornada de trabalho de
médico, médico de saúde pública, médico do trabalho e médico
veterinário da Administração Pública Federal direta, das autarquias e
das fundações públicas federais, e dá outras providências";

5.10. Matérias de competência privativa do Senado
Federal - art. 52 da Constituição.

6. Acordo Brasil-Bolivia de Complementação Econômica-
Mercosul.

Congresso Nacional, em 20 de dezembro de 1996

Deputado LUIS EDUARDO
	

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente da Câmara dos Deputados 	 Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.544, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1996.

Cria a Gratificação de Condição Especial de Trabalho -
GCET para os servidores militares federais das Forças
Armadas, altera dispositivos das Leis nus 6.880, de 9 de
dezembro de 1980, e 8.237, de 30 de setembro de 1991,
dispõe sobre o Auxilio-Funeral a ex-Combatentes, e dá
outras providências.

(Publicada no D.O.U. de 19 de dezembro de 1996, Seção 1)

RETIFICAÇÃO

Na página 27607,11 coluna, nas assinaturas, leia-se: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Pedro Malan,
Antonio Kandir, Clovis de Barros Carvalho e Benedito Onofre Bezerra Leonel.

DECRETO 1412 2.112 , DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

Altera o Anexo I do Decreto n2 2.082, de 27 de
novembro de 1996.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na alínea "b" do art. 48 da Lei n 2 4.320, de 17 de
março de 1964, combinado com o art. 72 do Decreto lei n 2 200, de 25 de fevereiro de 1967,

DECRETA:

Art. 1 2 Os limites para movimentação e empenho das dotações do Ministério da
Educação e do Desporto dos grupos "Outras Despesas Correntes", "Investimentos", "Inversões
Financeiras" e "Outras Despesas de Capital", constantes do grupo de fontes "A" do Anexo Ido Decreto
n2 2.082, de 27 de novembro de 1996, passam a ser os seguintes:

EM IS MB,

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA/ÓRGÃO
PROJETO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 1996; 175 2 da Independência e 1082 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Antonio Kandir

DECRETO DE 27 DE DEZmaRci DE 1996.

Fixa o número de dias para mal:lição de obras
cinematográficas brasileiras durante o ano de 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 29 da Lei n2 8.401, de 8 de janeiro de1992,

DECRETA:

Art. 1 2 Pica fixado em 35 o número de dias nos quais as empresas poprietárias, locatárias
ou arrendatárias de salas, espaços ou locais de exibição pública comercial exibirão obras cinematográficas
brasileiras de longa-metragem, no período de 1 2 de janeiro a 31 de dezembro de 1997.

Art. 22 As salas, espaços ou locais de exibição pública comercial geminadas e
pertencentes a uma mesma empresa deverão cumprir a cota de tela, durante o período de 12 de janeiro a
31 de dezembro de 1997, obedecendo à seguinte tabela:

Salas geminadas 12 sala 22 sala 32 e 42 salas 52 e 62 salas

Dias de obrigatoriedade 35 dias 28 dias 21 dias 14 dias

Parágrafo único. As empresas proprietárias de conjunto de sete ou mais salas geminadas
deverão cumprir nestas salas, durante o período estipulado no caput deste artigo, a cota de tela de 21
dias em cada sala.

Art. 32 O Ministro de Estado da Cultura baixará normas complementares para execução
do disposto neste Decreto.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezezbro de 1996; 1752 da Independência e 1082 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Wejfort

DECRETO N° 2.070, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1996.

Aprova a Estrutura Regimental do Ministério das
Relações Exteriores e dá outras providências.

(Publicado no Diário Oficial da União de 14 novembro de 1996, Seção 1, páginas 23729 a 23735)

RETIFICAÇÃO

No Anexo II, página 23734, 1' coluna,

onde se. lê: "DIRETORIA-GERAL DE ASSUNTOS CONSULARES, JURÍDICOS E DE
ASSISTENCIA A BRASILEIROS NO EXTERIOR"

leia-se: "DIREÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS CONSULARES, JURÍDICOS E DE ASSISTÊNCIA
A BRASILEIROS NO EXTERIOR"

135.585

GRUPO DE FONTES "A"
(100, 112, 115, 151, 153 e 199)

ATIVIDADE TOTAL

2.420.9202.285.335




